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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ACÓRDÃO Nº 006/2013
CURSO DE HABILITAÇÃO DE SARGENTOS DA POLÍCIA MILITAR. REQUISITO PARA INSCRIÇÃO. INTERSTÍCIO MÍNIMO DE UM ANO NO POSTO DE CABO. ART. 14, II, DA LC 467/2008. PRECEDENTES DO TJES QUE RECONHECEM A TESE DOS POLICIAIS MILITARES SOBRE A AFERIÇÃO DOS REQUISITOS NA DATA DA MATRÍCULA DO CHS. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO NO BOJO DE AÇÕES JUDICIAIS.
1.  A existência de divergência entre precedentes do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo a respeito da legalidade da aferição no momento da inscrição, do interstício mínimo de 1 (um) ano no posto de Cabo da Polícia Militar, necessário para participação no Curso de Habilitação de Sargentos (CHS), dá ensejo à manutenção da postura do Estado do Espírito Santo de persistir na defesa nos processos judiciais ajuizados pelos policiais militares envolvendo a participação no CHS.  

2.  Na promoção, é necessário que a Administração tenha conhecimento prévio acerca dos servidores públicos que poderão ascender à categoria superior, para poder adotar as providências necessárias e adequadas para a movimentação dos servidores, não havendo, assim, como se equiparar o provimento originário e o derivado visando aplicar a Súmula 266 do STJ.  

3.  Existência de precedentes do Supremo Tribunal Federal que reconhecem a validade de normas jurídicas que determinam a comprovação dos requisitos, para o ingresso no cargo público no ato da inscrição definitiva no concurso público. 

4.  Diante da oscilação judicial e da existência de aparente consolidação da jurisprudência anteriormente aos novos julgados, não há vício na manifestação que determine a adoção de qualquer postura pela Procuradoria Geral do Estado em relação às decisões administrativas anteriores de reconhecimento da procedência do pedido formulado em demandas propostas por militares e de dispensa da interposição de recursos nesses processos, já protocolizados. 

5.  Apenas daqui para diante deve-se deixar de reconhecer a procedência do pedido e dispensar recursos na hipótese analisada no presente voto, ao menos até a jurisprudência volte a encontrar uniformidade.
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 20/06/2013, deliberou, por unanimidade, aprovar o Voto da Conselheira Relatora, Dra. Eva Pires Dutra, proferido nos autos dos processos administrativos nºs 62648977, 62649397 e 62649477, que concluiu pela possibilidade jurídica de manutenção da decisão administrativa de reconhecimento do pedido já adotada, com a manutenção da postura da Procuradoria Geral do Estado na defesa das demais ações judiciais, que tratam da exigência do interstício de um ano no posto de Cabo, para promoção ao posto de Sargento.
Vitória, 25 de junho de 2013.
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